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Periodo de apuracédo: 01/01/2003 a 31/12/2004

PROCESSG ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. INOCORRENCIA.
Para ser_considerado nulo, o langcamento deve ter sido realizado por pessoa
incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violagdo a
ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos demonstrados fortes
indicios do prejuizo sofrido pelo contribuinte.

Havendo compreensdo dos fatos e fundamentos que levaram a lavratura do
auto de infracdo, bem como cumprimento dos requisitos legais, ndo had como se
falar em nulidade do auto de infracéo.

RECURSO DESTITUIDO DE PROVAS.

O recurso deverd ser instruido com os documentos que fundamentem as
alegaces do interessado. E, portanto, 6nus do contribuinte a perfeita instrugéo
probatoria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes

Bezerra, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho,
Debora Fofano dos Santos, Thiago Duca Amoni (suplente convocado), Rodrigo Monteiro
Loureiro Amorim, Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)
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 Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2004
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 Para ser considerado nulo, o lançamento deve ter sido realizado por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violação à ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos demonstrados fortes indícios do prejuízo sofrido pelo contribuinte.
 Havendo compreensão dos fatos e fundamentos que levaram à lavratura do auto de infração, bem como cumprimento dos requisitos legais, não há como se falar em nulidade do auto de infração.
 RECURSO DESTITUÍDO DE PROVAS.
 O recurso deverá ser instruído com os documentos que fundamentem as alegações do interessado. É, portanto, ônus do contribuinte a perfeita instrução probatória.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Debora Fofano dos Santos, Thiago Duca Amoni (suplente convocado), Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário de fls. 291/295, interposto contra decisão da DRJ em São Paulo I/SP de fls. 274/286, a qual julgou parcialmente procedente o lançamento de contribuições devidas à Seguridade Social, relativamente à parte da empresa, adicional para o SAT e as contribuições para Terceiros, conforme descrito na NFLD nº 37.106.865-7, de fls. 02/115, lavrado em 25/06/2007, referente ao período de 01/1997 a 12/2004, com ciência da RECORRENTE em 25/06/2007, conforme assinatura na própria NFLD.  
O crédito tributário objeto do presente processo administrativo se encontra no valor histórico de R$ 1.021.095.30, já acrescido de juros e multa de mora até a lavratura.
De acordo com o relatório fiscal parcial (fls. 122/126), a fiscalização teve início após diligência efetuada no prédio comercial da empresa, denominado �Colégio Praxis�. 
Segundo o auditor, após solicitar a documentação contábil da empresa, o Sócio-gerente pleiteou dilação de prazo, sob a justificativa que o colégio estava passando por dificuldades financeiras, estando inadimplente com suas obrigações inclusive com o escritório de contabilidade. A dilação de prazo foi concedida e a RECORRENTE forneceu, em caráter precário, o acervo documental exigido.
Em posse dos documentos que a contribuinte conseguiu refazer/corrigir, além das informações contidas nos sistemas fiscais, o auditor efetuou o batimento da Folha de Pagamento com GFIP, com a Relação Anual das Informações Sociais (�RAIS�) e com as guias de recolhimento apresentadas. Desta análise, constatou a existência de pagamentos a maior informado em folha e não declarado nos documentos previdenciários. 
Após a análise comparativa destes valores, a fiscalização procedeu com levantamento identificado com FP4, que diz respeito a cobrança das contribuições devidas pela empresa (cota patronal, SAT e Terceiros) e abrange aos estabelecimentos matriz (01/99 a 13/04), filial 0003- 57 (01/99 a l3/04) e filial 0004-38 (04/01 a 13/04), incluindo segurados empregados e administradores.
Ainda segundo o relatório fiscal, o levantamento identificado como FP3 diz respeito aos mesmos créditos objeto do levantamento FP4, no entanto se referem ao período de 01/1997 a 13/1998.
A autoridade fiscal ressaltou que foi observada a informação de que a RECORRENTE estava enquadrada no SIMPLES desde 01/01/2005.
Por fim, informa-se que na mesma fiscalização foram lavrados também os seguintes créditos: 
I - NFLD nº 37.080.348-5 (12/97 a 13/98) � Empregados; 
II - NFLD n° 37.080.349-3 (01/99 a 01/07) - Empregados;
III - NFLD nº 37.106.864-9 (01/97 a 13/98) � FPAS, SAT e Terceiros.
Impugnação
A RECORRENTE apresentou sua Impugnação de fls. 130/134 em 25/07/2007. Ante a clareza e precisão didática do resumo da Impugnação elaborada pela DRJ em São Paulo I/SP, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatório: 
Após realização do trabalho de auditagem, deve o Auditor Fiscal apresentar um cálculo prévio contendo o valor apurado de débitos, atendendo o previsto no artigo 33.  parágrafo 6° da Lei 8.212/91. 
Entretanto, citados cálculos prévios não foram apresentados à impugnante impossibilitando-a de apresentar documentos complementares que comprovariam que os valores apresentados eram indevidos, tendo em vista que a é empresa optante do simples desde 1997. 
Deixando o Auditor Fiscal de cumprir a determinação legal de apresentação dos débitos antes de efetuar os lançamentos, devendo as Notificações Fiscais de Lançamento de Débito, anuladas para dar continuidade ao MPF. Trata-se de vicio formal passível de ser sanado. 
Informa que, na condição de empresa optante pelo SIMPLES, goza de tratamento tributário diferenciado, sendo sua base de cálculo o faturamento e, sobre este, aplicada uma alíquota única, nos termos da Lei 9.317/96. Deste modo, o presente levantamento é improcedente. 
Assevera que, sem prejuízo da condição impeditiva de lançamento, em face da sua opção pelo SIMPLES, os valores apresentados na NFLD não refletem a folha de pagamento da empresa. Verifica-se, então, que esta notificação restou totalmente prejudicada devido aos vícios apresentados. Requer, portanto, seja julgado improcedente este levantamento.

Da Decisão da DRJ
Quando da apreciação do caso, a DRJ em São Paulo I/SP julgou parcialmente procedente o lançamento, conforme ementa abaixo (fls. 274/286): 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/2004
Documento: NFLD 37.106.865-7, de 25.06.2007 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E DE TERCEIROS. OBRIGAÇÃO DO RECOLHIMENTO. 
A empresa é obrigada a recolher, nos prazos definidos em lei, as contribuições a seu cargo, incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço.
EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES
A opção da empresa pelo sistema SIMPLES implica no recolhimento unificado de diversos tributos, inclusive das contribuições previdenciárias, por tratar-se de regime tributário específico, com exceção das contribuições dos segurados empregados e contribuintes individuais.
 EXCLUSÃO DO REGIME DO SIMPLES
A exclusão da empresa do regime tributário do SIMPLES através de Ato Declaratório Executivo, com ciência do contribuinte e sem apresentação de manifestação de inconformidade no prazo legal, torna a exclusão definitiva, sendo devidas as contribuições previdenciárias sobre as remunerações pagas aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço.
RAIS
A Relação Anual de Informações Sociais � RAIS, instituída pelo Decreto nº 76.900/75, é documento de elaboração obrigatória, através qual são informados todos os trabalhadores a serviço da empresa, as respectivas datas de admissão e demissão, e a remuneração paga mensalmente a cada empregado.
DECLARAÇÃO DE FATOS GERADORES EM GFIP
Os fatos geradores declarados pelo contribuinte na Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social servem como base de cálculo das contribuições previdenciária e constituem-se em confissão de dívida, na hipótese de não recolhimento das contribuições devidas.
AFERIÇÃO INDIRETA
É o procedimento utilizado pela fiscalização na apuração das contribuições devidas, quando não há apresentação de documentos pela empresa.
CERCEAMENTO DE DEFESA
Não há que se falar em cerceamento de defesa quando o procedimento fiscal obedece ao princípio da legalidade e sendo prestadas todas as informações necessárias ao sujeito passivo possibilitando que este exerça plenamente o seu direito à defesa.
Lançamento Procedente em Parte
A autoridade julgadora de primeira instância observou que a RECORRENTE é optante do SIMPLES de 01/01/1997 a 31/12/2002, conforme documentos juntados às fls. 214/232. Assim, entendeu por excluir os valores apurados para tais competências, sendo mantido o crédito apurado para as competências 01/2003 a 13/2004. 
Com isso, o valor do presente lançamento foi retificado para R$ 383.192,51 (obrigação principal).

Do Recurso Voluntário
A RECORRENTE, devidamente intimada da decisão da DRJ em 24/06/2008, conforme AR de fl. 290, apresentou o recurso voluntário de fls. 291/295 em 16/07/02008. 
Em suas razões, reiterou os argumentos da Impugnação. 
Este recurso voluntário compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública. 
É o relatório.
 Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razões por que dele conheço.

I. PRELIMINAR
I.a. Nulidade do Lançamento
Conforme elencado no relatório fiscal, a contribuinte alega nulidade do auto de infração em razão da ausência de apresentação de planilha de cálculo contendo o valor apurado dos débitos, nos termos do art. 33, §6º da Lei nº 8.212/1991.
Contudo, entendo que não merece prosperar o inconformismo da RECORRENTE.
No processo administrativo federal são nulos os atos lavrados por pessoa incompetente ou com preterição do direito de defesa, nos termos do art. 59 do Decreto nº 70.235/1972, abaixo transcrito: 
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
Desta forma, para ser considerado nulo, o lançamento deve ter sido realizado por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violação à ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos demonstrados fortes indícios do prejuízo sofrido pelo contribuinte.
Havendo compreensão dos fatos e fundamentos que levaram à lavratura do auto de infração pelo contribuinte, bem como cumprimento dos requisitos do art. 10 do Decreto nº 70.235/2012, não há como se falar em nulidade do auto de infração. Assim entende o CARF:
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
 Comprovado que o sujeito passivo tomou conhecimento pormenorizado da fundamentação fática e legal do lançamento e que lhe foi oferecido prazo para defesa, não há como prosperar a tese de nulidade por cerceamento do contraditório e da ampla defesa. 
(Acórdão 3301004.756 � 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão de 20/6/2018, Rel. Liziane Angelotti Meira )
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. 
Não se verificando a ocorrência de nenhuma das hipóteses previstas no artigo 59 do Decreto nº 70.235/72 e observados todos os requisitos do artigo 10 do mesmo diploma legal, não há que se falar em nulidade da autuação
(Acórdão nº 3302005.700 � 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, Sessão 26/7/2018, Rel. Paulo Guilherme Déroulède)
A RECORRENTE pleiteia a nulidade do lançamento por suposta ausência de cálculo prévio contendo o valor apurado e cita o art. 33, §6º da Lei nº 8.212/1991 para embasar o seu entendimento.
De início, o procedimento previsto no art. 33, §6º da Lei nº 8.212/1991 é aplicável apenas em caso de arbitramento de contribuições previdenciárias por aferição indireta, o que não é o caso do presente lançamento. O crédito foi lançado através do comparativo dos informados e folha de pagamento com aqueles declarados em GFIP e RAIS.
No mais, foi apresentado aos autos o discriminativo analítico do débito de fls. 5/51, indicando, por competência, o valor da base de cálculo apurada, bem como a alíquota de cada contribuição e o montante do débito apurado. Assim, a RECORRENTE gozava de todos os elementos necessários para impugnar os cálculos, caso entendesse que houve erro na apuração do montante devido.
Nego, portanto, provimento ao argumento de nulidade do lançamento.

I.b. Da condição de optante pelo simples 
A RECORRENTE volta a alegar que era optante pelo SIMPLES no período do auto de infração.
Em consulta à decisão da DRJ, verifico que a autoridade julgadora de primeira instância trouxe aos autos informação da decisão proferida no Ato Declaratório Executivo DERAT SPO nº 577398, que excluiu a empresa do regime do simples a partir de 01/01/2003 (fls. 223/224). A DRJ informou, também, que tal decisão restou definitiva, posto que não foi impugnada administrativamente.
A RECORRENTE, por sua vez, não trouxe nenhum novo documento contestando a afirmação da DRJ que era definitiva a decisão que excluiu a empresa do regime do SIMPLES a partir de 01/01/2003. 
Assim, ante a ausência de documentação para comprovar suas alegações, nego provimento ao argumento de que a empresa era optante pelo SIMPLES nas competências de 2003 e 2004.

II. MÉRITO
II.a. Dos lançamentos 
A RECORRENTE alega, de maneira genérica, que os lançamentos efetuados pela fiscalização não refletem a realidade da empresa. Tal circunstância, supostamente, seria comprovada através da análise do saldo indicado no campo �diferença� do DAD, que demonstra o mesmo valor indicado na coluna �apurado�, passando a informação, de forma equivocada, que não foram realizados pagamentos de quaisquer valores pela contribuinte.
Contudo, como bem pontuado pela DRJ, �o DAD �  Discriminativo Analítico de Débito, fls. 04/50 apresenta os valores apurados, já incluído o valor resultante do confronto dos documentos analisados pelo auditor fiscal e, por conta disto, são iguais os valores lançados como �apurado� e �diferença�� (fl. 279).
Assim, o campo �diferença� ser igual ao campo �valor apurado�, foi ocasionado pelo fato do lançamento apenas ter sido efetuado sobre a diferença, desconsiderando-se os montantes já pagos.
Ato contínuo, a RECORRENTE não apresentou nenhum documento para contestar de maneira específica o levantamento realizado. Ela não apresentou a documentação necessária para informar que em alguma das competências informadas em DAD o valor apurado estava em desconformidade com sua folha, limitando-se a apresentar argumentos genéricos sobre o erro na apuração da base do lançamento.
Neste sentido, é inequívoco que apenas foram lançadas as contribuições incidentes sobre a diferença entre o valor informado em folha e aquele declarado em GFIP. Assim, nego provimento ao argumento de erros na apuração do crédito tributário.

CONCLUSÃO
Em razão do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, nos termos das razões acima expostas.
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim
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Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario de fls. 291/295, interposto contra decisdo da DRJ
em S&o Paulo I/SP de fls. 274/286, a qual julgou parcialmente procedente o langamento de
contribuicbes devidas a Seguridade Social, relativamente a parte da empresa, adicional para o
SAT e as contribuicGes para Terceiros, conforme descrito na NFLD n° 37.106.865-7, de fls.
02/115, lavrado em 25/06/2007, referente ao periodo de 01/1997 a 12/2004, com ciéncia da
RECORRENTE em 25/06/2007, conforme assinatura na propria NFLD.

O crédito tributério objeto do presente processo administrativo se encontra no
valor historico de R$ 1.021.095.30, ja acrescido de juros e multa de mora até a lavratura.

De acordo com o relatério fiscal parcial (fls. 122/126), a fiscalizagdo teve inicio
apos diligéncia efetuada no prédio comercial da empresa, denominado “Colégio Praxis”.

Segundo o auditor, ap6s solicitar a documentacdo contébil da empresa, o Socio-
gerente pleiteou dilacdo de prazo, sob a justificativa que o colégio estava passando por
dificuldades financeiras, estando inadimplente com suas obriga¢des inclusive com o escritorio de
contabilidade. A dilacdo de prazo foi concedida e a RECORRENTE forneceu, em caréater
precario, 0 acervo documental exigido.

Em posse dos documentos que a contribuinte conseguiu refazer/corrigir, além das
informagdes contidas nos sistemas fiscais, o auditor efetuou o batimento da Folha de Pagamento
com GFIP, com a Relagdo Anual das Informagdes Sociais (“RAIS”) e com as guias de
recolhimento apresentadas. Desta andlise, constatou a existéncia de pagamentos a maior
informado em folha e ndo declarado nos documentos previdenciarios.

Ap6s a analise comparativa destes valores, a fiscalizacdo procedeu com
levantamento identificado com FP4, que diz respeito a cobranca das contribui¢es devidas pela
empresa (cota patronal, SAT e Terceiros) e abrange aos estabelecimentos matriz (01/99 a 13/04),
filial 0003- 57 (01/99 a 13/04) e filial 0004-38 (04/01 a 13/04), incluindo segurados empregados
e administradores.

Ainda segundo o relatorio fiscal, o levantamento identificado como FP3 diz
respeito aos mesmos créditos objeto do levantamento FP4, no entanto se referem ao periodo de
01/1997 a 13/1998.

A autoridade fiscal ressaltou que foi observada a informagdo de que a
RECORRENTE estava enquadrada no SIMPLES desde 01/01/2005.

Por fim, informa-se que na mesma fiscalizacdo foram lavrados também os
seguintes creditos:

| - NFLD n° 37.080.348-5 (12/97 a 13/98) — Empregados;
I1 - NFLD n° 37.080.349-3 (01/99 a 01/07) - Empregados;

11 - NFLD n° 37.106.864-9 (01/97 a 13/98) — FPAS, SAT e Terceiros.
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Impugnacao

A RECORRENTE apresentou sua Impugnacdo de fls. 130/134 em 25/07/2007.
Ante a clareza e precisdo didatica do resumo da Impugnacao elaborada pela DRJ em S&o Paulo
I/SP, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatério:

Apos realizacdo do trabalho de auditagem, deve o Auditor Fiscal apresentar um calculo
prévio contendo o valor apurado de débitos, atendendo o previsto no artigo 33.
paragrafo 6° da Lei 8.212/91.

Entretanto, citados calculos prévios nao foram apresentados a impugnante
impossibilitando-a de apresentar documentos complementares que comprovariam que
os valores apresentados eram indevidos, tendo em vista que a é empresa optante do
simples desde 1997.

Deixando o Auditor Fiscal de cumprir a determinacdo legal de apresentacdo dos débitos
antes de efetuar os lancamentos, devendo as NotificacGes Fiscais de Lancamento de
Débito, anuladas para dar continuidade ao MPF. Trata-se de vicio formal passivel de ser
sanado.

Informa que, na condicdo de empresa optante pelo SIMPLES, goza de tratamento
tributario diferenciado, sendo sua base de calculo o faturamento e, sobre este, aplicada
uma aliquota Unica, nos termos da Lei 9.317/96. Deste modo, 0 presente levantamento é
improcedente.

Assevera que, sem prejuizo da condigdo impeditiva de lancamento, em face da sua
opcdo pelo SIMPLES, os valores apresentados na NFLD néo refletem a folha de
pagamento da empresa. Verifica-se, entdo, que esta notificagdo restou totalmente
prejudicada devido aos vicios apresentados. Requer, portanto, seja julgado
improcedente este levantamento.

Da Deciséo da DRJ
Quando da apreciacdo do caso, a DRJ em Sdo Paulo I/SP julgou parcialmente
procedente o langamento, conforme ementa abaixo (fls. 274/286):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/1997 a 31/12/2004
Documento: NFLD 37.106.865-7, de 25.06.2007

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS E DE TERCEIROS. OBRIGACAO DO
RECOLHIMENTO.

A empresa é obrigada a recolher, nos prazos definidos em lei, as contribui¢Ges a seu
cargo, incidentes sobre as remuneragdes pagas, devidas ou creditadas, a qualquer titulo,
aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu
servico.

EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES

A opcdo da empresa pelo sistema SIMPLES implica no recolhimento unificado de
diversos tributos, inclusive das contribuicdes previdenciarias, por tratar-se de regime
tributario especifico, com exce¢do das contribuicbes dos segurados empregados e
contribuintes individuais.
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EXCLUSAO DO REGIME DO SIMPLES

A exclusdo da empresa do regime tributario do SIMPLES através de Ato Declaratério
Executivo, com ciéncia do contribuinte e sem apresentacdo de manifestacdo de
inconformidade no prazo legal, torna a exclusdo definitiva, sendo devidas as
contribuigcdes previdenciarias sobre as remunerages pagas aos segurados empregados,
trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu servico.

RAIS

A Relacdo Anual de Informac6es Sociais — RAIS, instituida pelo Decreto n° 76.900/75,
¢ documento de elaboracdo obrigatoria, através qual sdo informados todos os
trabalhadores a servico da empresa, as respectivas datas de admissdo e demisséao, e a
remuneracdo paga mensalmente a cada empregado.

DECLARAGAO DE FATOS GERADORES EM GFIP

Os fatos geradores declarados pelo contribuinte na Guia de Recolhimento do FGTS e
Informagdes a Previdéncia Social servem como base de calculo das contribuicdes
previdenciaria e constituem-se em confisséo de divida, na hipdtese de ndo recolhimento
das contribuicdes devidas.

AFERICAO INDIRETA

E o procedimento utilizado pela fiscalizagdo na apuracio das contribuicdes devidas,
quando ndo h4 apresentacdo de documentos pela empresa.

CERCEAMENTO DE DEFESA

Né&o ha que se falar em cerceamento de defesa quando o procedimento fiscal obedece ao
principio da legalidade e sendo prestadas todas as informagdes necessarias ao sujeito
passivo possibilitando que este exerca plenamente o seu direito a defesa.

Lancamento Procedente em Parte

A autoridade julgadora de primeira instancia observou que a RECORRENTE é
optante do SIMPLES de 01/01/1997 a 31/12/2002, conforme documentos juntados as fls.
214/232. Assim, entendeu por excluir os valores apurados para tais competéncias, sendo mantido
o crédito apurado para as competéncias 01/2003 a 13/2004.

Com isso, o valor do presente lancamento foi retificado para R$ 383.192,51
(obrigacdo principal).

Do Recurso Voluntario

A RECORRENTE, devidamente intimada da decisdo da DRJ em 24/06/2008,
conforme AR de fl. 290, apresentou o recurso voluntario de fls. 291/295 em 16/07/02008.

Em suas razdes, reiterou os argumentos da Impugnacéo.
Este recurso voluntario compds lote sorteado para este relator em Sessao Publica.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razoes
por que dele conheco.

I. PRELIMINAR
l.a. Nulidade do Lancamento

Conforme elencado no relatorio fiscal, a contribuinte alega nulidade do auto de
infracdo em razdo da auséncia de apresentacdo de planilha de calculo contendo o valor apurado
dos débitos, nos termos do art. 33, 86° da Lei n° 8.212/1991.

Contudo, entendo que ndo merece prosperar o inconformismo da RECORRENTE.

No processo administrativo federal sdo nulos os atos lavrados por pessoa
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa, nos termos do art. 59 do Decreto n°
70.235/1972, abaixo transcrito:

Art. 59. Séo nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisBes proferidos por autoridade incompetente ou com preteri¢do
do direito de defesa.

8 1° A nulidade de qualquer ato sé prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequéncia.

8§ 2° Na declaracdo de nulidade, a autoridade dira os atos alcancados, e determinara as
providéncias necessarias ao prosseguimento ou solugdo do processo.

Desta forma, para ser considerado nulo, o langamento deve ter sido realizado por
pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violacdo a ampla
defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos demonstrados fortes indicios do prejuizo
sofrido pelo contribuinte.

Havendo compreenséo dos fatos e fundamentos que levaram a lavratura do auto
de infragdo pelo contribuinte, bem como cumprimento dos requisitos do art. 10 do Decreto n°
70.235/2012, ndo ha como se falar em nulidade do auto de infragdo. Assim entende o CARF:

AUTO DE INFRACAO. NULIDADE. CONTRADITORIO E AMPLA DEFESA.

Comprovado que O sujeito passivo tomou conhecimento pormenorizado da
fundamentagdo fatica e legal do lancamento e que Ihe foi oferecido prazo para defesa,
ndo ha como prosperar a tese de nulidade por cerceamento do contraditério e da ampla
defesa.
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(Acorddo 3301004.756 — 32 Camara / 12 Turma Ordinaria, Sessdo de 20/6/2018, Rel.
Liziane Angelotti Meira )

AUTO DE INFRAGAO. NULIDADE.

Néo se verificando a ocorréncia de nenhuma das hipéteses previstas no artigo 59 do
Decreto n® 70.235/72 e observados todos os requisitos do artigo 10 do mesmo diploma
legal, ndo ha que se falar em nulidade da autuagao

(Acdrddo n° 3302005.700 — 3* Camara / 2% Turma Ordinéria, Sessdo 26/7/2018, Rel.
Paulo Guilherme Dérouléde)

A RECORRENTE pleiteia a nulidade do langcamento por suposta auséncia de
calculo prévio contendo o valor apurado e cita o art. 33, 86° da Lei n° 8.212/1991 para embasar o
seu entendimento.

De inicio, o procedimento previsto no art. 33, §6° da Lei n°® 8.212/1991 é aplicavel
apenas em caso de arbitramento de contribuicGes previdenciarias por afericdo indireta, o que nao
é o caso do presente langcamento. O crédito foi lancado através do comparativo dos informados e
folha de pagamento com aqueles declarados em GFIP e RAIS.

No mais, foi apresentado aos autos o discriminativo analitico do débito de fls.
5/51, indicando, por competéncia, o valor da base de calculo apurada, bem como a aliquota de
cada contribuicdo e 0 montante do débito apurado. Assim, a RECORRENTE gozava de todos 0s
elementos necessarios para impugnar os célculos, caso entendesse que houve erro na apuracao
do montante devido.

Nego, portanto, provimento ao argumento de nulidade do lancamento.

I.b. Da condicéo de optante pelo simples

A RECORRENTE volta a alegar que era optante pelo SIMPLES no periodo do
auto de infracéo.

Em consulta & decisdo da DRJ, verifico que a autoridade julgadora de primeira
instancia trouxe aos autos informacdo da decisdo proferida no Ato Declaratério Executivo
DERAT SPO n° 577398, que excluiu a empresa do regime do simples a partir de 01/01/2003 (fls.
223/224). A DRJ informou, também, que tal decisdo restou definitiva, posto que ndo foi
impugnada administrativamente.

A RECORRENTE, por sua vez, ndo trouxe nenhum novo documento contestando
a afirmacdo da DRJ que era definitiva a decisdo que excluiu a empresa do regime do SIMPLES a
partir de 01/01/2003.

Assim, ante a auséncia de documentacdo para comprovar suas alegacdes, nego
provimento ao argumento de que a empresa era optante pelo SIMPLES nas competéncias de
2003 e 2004.
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Il. MERITO
Il.a. Dos lancamentos

A RECORRENTE alega, de maneira genérica, que os lancamentos efetuados pela
fiscalizacdo ndo refletem a realidade da empresa. Tal circunstancia, supostamente, seria
comprovada através da analise do saldo indicado no campo “diferenca” do DAD, que demonstra
o mesmo valor indicado na coluna “apurado”, passando a informacéo, de forma equivocada, que
ndo foram realizados pagamentos de quaisquer valores pela contribuinte.

Contudo, como bem pontuado pela DRJ, “o DAD — Discriminativo Analitico de
Débito, fls. 04/50 apresenta os valores apurados, ja incluido o valor resultante do confronto dos
documentos analisados pelo auditor fiscal e, por conta disto, séo iguais os valores lancados
como ‘apurado’ e ‘diferenca” (fl. 279).

Assim, o campo “diferenga” ser igual ao campo “valor apurado”, foi ocasionado
pelo fato do lancamento apenas ter sido efetuado sobre a diferenca, desconsiderando-se 0s
montantes j& pagos.

Ato continuo, a RECORRENTE ndo apresentou nenhum documento para
contestar de maneira especifica o levantamento realizado. Ela ndo apresentou a documentacédo
necessaria para informar que em alguma das competéncias informadas em DAD o valor apurado
estava em desconformidade com sua folha, limitando-se a apresentar argumentos genéricos sobre
0 erro na apuracdo da base do lancamento.

Neste sentido, é inequivoco que apenas foram lancadas as contribuicOes
incidentes sobre a diferenca entre o valor informado em folha e aquele declarado em GFIP.
Assim, nego provimento ao argumento de erros na apuracao do crédito tributario.

CONCLUSAO

Em razdo do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntario,
nos termos das razfes acima expostas.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim



